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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SEGURO FACULTATIVO DE VEÍCULO. SINISTRO. 
FURTO. VEÍCULO DEIXADO ABERTO COM A CHAVE DENTRO, EM 
VIA PÚBLICA. AGRAVAMENTO INTENCIONAL DO RISCO. 
EXCLUSÃO DA COBERTURA. ART. 768 DO CC. RECUSA DE 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. EXCLUSÃO DE COBERTURA. 
POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O art. 768 do Código Civil dispõe que o segurado perderá o direito à 
garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do contrato. "O 
agravamento intencional de que trata o art. 768 do Código Civil envolve tanto 
o dolo quanto a culpa grave do segurado, que tem o dever de vigilância 
(culpa in vigilando) e o dever de escolha adequada daquele a quem confia a 
prática do ato (culpa in eligendo)" (AgInt no AREsp 1.039.613/SP, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020).
2. No caso, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e da 
interpretação das cláusulas contratuais, concluiu que o condutor do veículo 
agiu de forma desidiosa e negligente ao deixar as chaves no interior do veículo 
aberto, estacionado em via pública localizada dentro de uma comunidade sem 
policiamento, razão pela qual é legítima a recusa da seguradora em pagar a 
indenização securitária, ante o sinistro relativo ao furto do veículo segurado, 
na espécie, pois devidamente caracterizado o agravamento do risco.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
na extensão, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA42512000 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 31/07/2024 22:08:09
Código de Controle do Documento: 774f6538-c2bb-4385-8412-0cef65e6c09b



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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ADVOGADO : MARCO ANTONIO LIMA - SP177318
AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADO : MARCIO ALEXANDRE MALFATTI - SP139482
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. SEGURO FACULTATIVO DE VEÍCULO. SINISTRO. 
FURTO. VEÍCULO DEIXADO ABERTO COM A CHAVE DENTRO, EM 
VIA PÚBLICA. AGRAVAMENTO INTENCIONAL DO RISCO. 
EXCLUSÃO DA COBERTURA. ART. 768 DO CC. RECUSA DE 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. EXCLUSÃO DE COBERTURA. 
POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O art. 768 do Código Civil dispõe que o segurado perderá o direito à 
garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do contrato. "O 
agravamento intencional de que trata o art. 768 do Código Civil envolve tanto 
o dolo quanto a culpa grave do segurado, que tem o dever de vigilância 
(culpa in vigilando) e o dever de escolha adequada daquele a quem confia a 
prática do ato (culpa in eligendo)" (AgInt no AREsp 1.039.613/SP, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 19/10/2020, DJe de 29/10/2020).
2. No caso, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e da 
interpretação das cláusulas contratuais, concluiu que o condutor do veículo 
agiu de forma desidiosa e negligente ao deixar as chaves no interior do veículo 
aberto, estacionado em via pública localizada dentro de uma comunidade sem 
policiamento, razão pela qual é legítima a recusa da seguradora em pagar a 
indenização securitária, ante o sinistro relativo ao furto do veículo segurado, 
na espécie, pois devidamente caracterizado o agravamento do risco.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
na extensão, negar-lhe provimento.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno, interposto por ESTELINA MOREIRA ALVES, contra 

decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, por 

ausência de impugnação do fundamento da decisão recorrida.

A agravante sustenta que apresentou a devida impugnação da decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial.

Impugnação da parte agravada (fls. 401/406).

É o relatório. 

VOTO

Afiguram-se relevantes as argumentações colocadas no presente recurso.

Da análise dos argumentos expostos pela agravante nas razões de agravo em recurso 

especial, observa-se que foram impugnados os óbices da decisão de inadmissibilidade do apelo 

nobre.

Desse modo, dou provimento ao agravo interno, reconsidero a decisão agravada e 

passo a novo exame do processo.

Trata-se de recurso especial interposto por ESTELINA MOREIRA ALVES com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:
 
"SEGURO FACULTATIVO DE VEÍCULO AÇÃO DE COBRANÇA 
Automóvel furtado, estacionado na via pública, aberto, com as chaves no 
interior Conduta desidiosa do segurado Excludente de cobertura por 
agravamento do risco Art. 768, do CC - Ação improcedente Recurso 
desprovido, com observação." (e-STJ, fl. 307)

 
Nas razões do recurso especial, a parte agravante alega violação do art. 768 do CC, 

sustentando que a lei não atribuiu ao segurado a perda do direito ao recebimento do seguro por 

desídia ou negligência, mas por intenção deste em contribuir com o resultado, o que não ocorreu 

no caso dos autos, em que o filho da recorrente esqueceu as chaves no interior do veículo, 

estacionado em via pública.

Contrarrazões ao recurso especial (e-STJ, fls. 347/353).

A irresignação não prospera.

A jurisprudência do STJ entende que, nos contratos de seguro, é possível a pactuação 

de cláusulas limitativas da cobertura, desde que não subvertam ou esvaziem completamente o 

objetivo da apólice, devendo o segurado se abster de agravar intencionalmente o risco garantido 

(arts. 757, 760 e 768 do CC).

Ainda, o entendimento jurisprudencial é no sentido de ser legítima a negativa da 

seguradora à cobertura na hipótese de exclusão ou limitação expressa de cobertura, porquanto as 

cláusulas do contrato de seguro devem ter interpretação restritiva.

Nessa senda, é firme o entendimento de que a boa-fé objetiva dos contratantes impõe 
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ao segurado o dever de cuidado, de modo a abster-se de tudo quanto possa agravar o risco de 

ocorrência do evento segurado, sob pena de perda do direito à cobertura securitária.

Assim, o "agravamento intencional de que trata o art. 768 do CC envolve tanto o 

dolo quanto a culpa grave do segurado, que tem o dever de vigilância (culpa in vigilando) e o 

dever de escolha adequada daquele a quem confia a prática do ato (culpa in eligendo)" (REsp 

1.485.717/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 22/11/2016, DJe de 14/12/2016).

A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO FACULTATIVO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR RODOVIÁRIO POR 
DESAPARECIMENTO DE CARGA (RCF-DC). PLANO DE 
GERENCIAMENTO DE RISCOS (PGR). CLÁUSULA LIMITADORA DA 
COBERTURA. LEGALIDADE. TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA. 
SINISTRO. ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. GESTÃO DO 
RISCO. INOBSERVÂNCIA. TRANSPORTADOR. CAUTELAS ESPERADAS. 
AGRAVAMENTO DO RISCO. CONFIGURAÇÃO. SEGURADORA. DEVER 
DE INDENIZAR. AFASTAMENTO.
1. A controvérsia dos autos está em saber: a) se é lícita a cláusula contratual 
do Seguro Facultativo de Responsabilidade Civil do Transportador 
Rodoviário por Desaparecimento de Carga (RCF-DC) que prevê a adoção, 
pelo segurado, de Plano de Gerenciamento de Riscos (PGR) e b) se a 
seguradora pode negar a indenização securitária ao transportador rodoviário 
em caso de roubo da carga transportada quando não observadas as medidas 
contratadas de gerenciamento do risco.
2. O Seguro Facultativo de Responsabilidade Civil do Transportador 
Rodoviário por Desaparecimento de Carga (RCF-DC) tem por função 
garantir ao segurado, até o valor da importância segurada, o pagamento das 
reparações pecuniárias pelas quais for ele responsável em virtude da 
subtração de bens ou mercadorias que lhe foram entregues para transportar, 
em decorrência de roubo, furto, apropriação indébita, estelionato e extorsão 
(art. 5º da Circular-SUSEP nº 422/2011 e arts. 2.1 a 3.2 das respectivas 
Condições Contratuais Padronizadas).
3. Nos contratos de seguro, é possível a pactuação de cláusulas limitativas 
da cobertura, desde que não subvertam ou esvaziem completamente o 
objetivo da apólice, devendo o segurado se abster de agravar 
intencionalmente o risco garantido (arts. 757, 760 e 768 do CC).
4. A transportadora deve adotar todas as cautelas que razoavelmente dela se 
poderia esperar para evitar ou reduzir os prejuízos patrimoniais advindos do 
roubo de carga, sob pena de malferimento da boa-fé objetiva (arts. 113, 187 e 
422 do CC).
5. A exigência securitária de adoção de Plano de Gerenciamento de Riscos 
(PGR) às transportadoras - técnicas de acompanhamento de cargas por 
empresas de segurança e escolta, plano de rotas, rastreadores e 
monitoramento via satélite, consulta prévia de motorista, horários para 
execução da atividade, dentre outras tecnologias - não se mostra abusiva ou 
desproporcional, sendo mais uma medida de prevenção de sinistros e de 
redução dos prêmios dos seguros.
6. Em âmbito securitário, a adoção de medidas de prevenção antecipada de 
sinistros está inserida no dever de colaboração das partes, mormente 
quando pactuadas, resultando na perda do direito à indenização o 
agravamento intencional do risco, consistente no descumprimento 
deliberado das disposições relativas ao Plano de Gerenciamento de Riscos 
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(PGR).
7. Na hipótese, estando comprovado o descuido da transportadora ao não 
ter adotado corretamente o plano de gerenciamento de riscos contratado, 
conduta que contribuiu para a ocorrência do sinistro (roubo total da carga), 
evidencia-se o agravamento intencional do risco, a excluir o dever de 
indenizar da seguradora. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
8. Recurso especial não provido."
(REsp n. 2.063.143/SC, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/10/2023, DJe de 26/10/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
DE CARGA. ROUBO DE MERCADORIA. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. NÃO APLICAÇÃO. SEGURO DE TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS. EXIGÊNCIA DE MONITORAMENTO OU ESCOLTA 
ARMADA. GERENCIAMENTO DE RISCO. LEGALIDADE. 
DESCUMPRIMENTO. AGRAVAMENTO DO RISCO. EXCLUSÃO DE 
COBERTURA. POSSIBILIDADE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A iterativa jurisprudência desta eg. Corte Superior é no sentido de que, se o 
transportador contrata seguro visando à proteção da carga pertencente a 
terceiro, em regra, não pode ser considerado consumidor, uma vez que utiliza 
os serviços securitários como instrumento dentro do processo de prestação de 
serviços e com finalidade lucrativa. Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito das Turmas que 
compõem a Segunda Seção, "a cláusula de gerenciamento de riscos, em si, 
é legal e compatível com os contratos de seguro" (REsp 1.314.318/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe de 06/09/2016).
3. É legítima a negativa da seguradora à cobertura na hipótese de exclusão 
ou limitação expressa de cobertura, porquanto as cláusulas do contrato de 
seguro devem ter interpretação restritiva. Precedentes.
4. No caso, a Corte estadual consignou que a segurada tinha plena ciência da 
cláusula de gerenciamento de risco expressa no contrato de seguro, exigindo 
o monitoramento ou escolta armada para o transporte de cargas, e que tais 
cautelas foram descumpridas pela segurada, agravando voluntariamente o 
risco. Legítima, portanto, a negativa de cobertura.
5. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.104.851/SC, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO DE SEGURO. FURTO. VEÍCULO SEGURADO COM 
RESTRIÇÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. RECUSA DE 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. CLÁUSULA DE PERDA DO DIREITO 
REDIGIDA COM DESTAQUE. LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. (...) 
2. É legítima a negativa da seguradora à cobertura na hipótese de exclusão 
ou limitação expressa de cobertura, porquanto as cláusulas do contrato de 
seguro devem ter interpretação restritiva. Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de origem observou que a cláusula que estabelece a 
perda do direito do segurado na hipótese de o veículo não estar livre de ônus 
ou gravames de qualquer natureza está redigida conforme determina o 
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Código de Defesa do Consumidor, uma vez que é negritada e em corpo 
diferente e maior que os demais termos do contrato.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.567.271/DF, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
DE AUTOMÓVEL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. TERCEIRO CONDUTOR 
(FILHO). AGRAVAMENTO DO RISCO. EFEITOS DO ÁLCOOL. SINISTRO. 
CAUSA DIRETA OU INDIRETA. PERDA DA GARANTIA SECURITÁRIA. 
CULPA GRAVE DO SEGURADO. CULPA IN ELIGENDO E CULPA IN 
VIGILANDO. PRINCÍPIO DO ABSENTEÍSMO. BOA-FÉ OBJETIVA E 
FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO DE SEGURO. (...)
2. Cinge-se a controvérsia a definir se é devida indenização securitária 
decorrente de contrato de seguro de automóvel quando o causador do sinistro 
foi terceiro condutor (filho do segurado) que estava em estado de embriaguez.
3. O art. 768 do Código Civil dispõe que o segurado perderá o direito à 
garantia se agravar intencionalmente o risco objeto do contrato.
4. A configuração do risco agravado não se dá somente quando o próprio 
segurado se encontra alcoolizado na direção do veículo, mas abrange 
também os condutores principais (familiares, empregados e prepostos).
5. O agravamento intencional de que trata o art. 768 do Código Civil 
envolve tanto o dolo quanto a culpa grave do segurado, que tem o dever de 
vigilância (culpa in vigilando) e o dever de escolha adequada daquele a 
quem confia a prática do ato (culpa in eligendo).
6. A direção do veículo por um condutor alcoolizado já representa 
agravamento essencial do risco avençado, sendo lícita a cláusula do contrato 
de seguro de automóvel que preveja, nessa situação, a exclusão da cobertura 
securitária. A bebida alcoólica é capaz de alterar as condições físicas e 
psíquicas do motorista, que, combalido por sua influência, acaba por 
aumentar a probabilidade de produção de acidentes e danos no trânsito. 
Comprovação científica e estatística.
7. O seguro de automóvel não pode servir de estímulo para a assunção de 
riscos imoderados que, muitas vezes, beiram o abuso de direito, a exemplo 
da embriaguez ao volante. A função social desse tipo contratual torna-o 
instrumento de valorização da segurança viária, colocando-o em posição de 
harmonia com as leis penais e administrativas que criaram ilícitos justamente 
para proteger a incolumidade pública no trânsito.
8. O segurado deve se portar como se não houvesse seguro em relação ao 
interesse segurado (princípio do absenteísmo), isto é, deve abster-se de tudo 
que possa incrementar, de forma desarrazoada, o risco contratual, 
sobretudo se confiar o automóvel a outrem, sob pena de haver, no Direito 
Securitário, salvo-conduto para terceiros que queiram dirigir embriagados, 
o que feriria a função social do contrato de seguro, por estimular 
comportamentos danosos à sociedade.
9. Sob o prisma da boa-fé, é possível concluir que o segurado, quando ingere 
bebida alcoólica e assume a direção do veículo ou empresta-o a alguém 
desidioso, que irá, por exemplo, embriagar-se (culpa in eligendo ou in 
vigilando), frustra a justa expectativa das partes contratantes na execução do 
seguro, pois rompe-se com os deveres anexos do contrato, como os de 
fidelidade e de cooperação.
10. Constatado que o condutor do veículo estava sob influência do álcool 
(causa direta ou indireta) quando se envolveu em acidente de trânsito - fato 
esse que compete à seguradora comprovar -, há presunção relativa de que o 
risco da sinistralidade foi agravado, a ensejar a aplicação da pena do art. 
768 do Código Civil. Por outro lado, a indenização securitária deverá ser 
paga se o segurado demonstrar que o infortúnio ocorreria independentemente 
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do estado de embriaguez (como culpa do outro motorista, falha do próprio 
automóvel, imperfeições na pista, animal na estrada, entre outros).
11. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.039.613/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe de 
29/10/2020)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO. 
TRANSPORTE TERRESTRE DE CARGAS. ROUBO DE MERCADORIAS. 
EXIGÊNCIA DE MONITORAMENTO OU ESCOLTA ARMADA. 
GERENCIAMENTO DE RISCO. LEGALIDADE. DESCUMPRIMENTO. 
AGRAVAMENTO DO RISCO. EXCLUSÃO DE COBERTURA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito das Turmas que 
compõem a Segunda Seção, "a cláusula de gerenciamento de riscos, em si, é 
legal e compatível com os contratos de seguro" (REsp 1.314.318/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe de 06/09/2016).
2. É legítima a negativa da seguradora à cobertura na hipótese de exclusão 
ou limitação expressa de cobertura, porquanto as cláusulas do contrato de 
seguro devem ter interpretação restritiva. Precedentes.
3. No caso, a Corte estadual consignou que a segurada tinha plena ciência da 
cláusula de gerenciamento de risco expressa no contrato de seguro, exigindo 
o monitoramento ou escolta armada para o transporte de cargas, e que tais 
cautelas foram descumpridas pela segurada, agravando voluntariamente o 
risco. Legítima, portanto, a negativa de cobertura.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.076.414/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/9/2020, DJe de 23/10/2020)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/2015). AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE 
AUTOMÓVEL. AGRAVAMENTO DO RISCO. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte local concluiu ser indevida a indenização securitária, tendo em 
vista o agravamento do risco. Neste contexto, a revisão do entendimento 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. O agravamento intencional de que trata o art. 768 do CC envolve tanto o 
dolo quanto a culpa grave do segurado, que tem o dever de vigilância (culpa 
in vigilando) e o dever de escolha adequada daquele a quem confia a prática 
do ato (culpa in eligendo)" (REsp 1.485.717/SP, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/11/2016, DJe 14/12/2016)
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.302.619/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 1/7/2019, DJe de 
2/8/2019)
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. CONTRATO DE SEGURO. 
FURTO. VEÍCULO DEIXADO ABERTO COM A CHAVE NA IGNIÇÃO. 
AGRAVAMENTO INTENCIONAL DO RISCO. EXCLUSÃO DA 
COBERTURA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1 - Veículo furtado, durante a madrugada, em posto de gasolina, tendo o 
segurado deixado as portas abertas e a chave na ignição.
2 - Caracterização do agravamento intencional do risco pelo segurado.
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3 - Interpretação do art. 768 do Código Civil a luz do princípio da boa-fé 
objetiva (art. 765 do CC).
4 - Doutrina e jurisprudência do STJ acerca do tema.
5 - RECURSO ESPECIAL PROVIDO."
(REsp n. 1.411.431/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe de 
10/11/2014)
 
"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 
SEGURO. CULPA IN VIGILANDO. APOSSAMENTO DO BEM POR 
EMPREGADO INABILITADO. AGRAVAMENTO DO RISCO PELO 
SEGURADO. DEVER DE INDENIZAR. AUSÊNCIA. (...)
2. Cinge-se a controvérsia em definir se a culpa in vigilando da empresa, ao 
não evitar que empregado inabilitado para dirigir se aposse do bem 
segurado, afasta a cobertura securitária.
3. À vista dos princípios da eticidade, da boa-fé e da proteção da confiança, 
o agravamento do risco decorrente da culpa in vigilando da empresa, ao não 
evitar que empregado não habilitado se apossasse do veículo, tem como 
consequência a exclusão da cobertura, haja vista que o apossamento 
proveio de culpa grave do segurado.
4. Recurso especial não provido."
(REsp n. 1.412.816/SC, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe de 30/5/2014)
 
"RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO. TRANSPORTADORA. 
CLÁUSULA LIMITATIVA DE RISCO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
I É possível, em contrato de adesão, cláusula limitativa de risco, em texto 
expresso e de fácil verificação. Artigos 54, § 4o, do Código de Defesa do 
Consumidor e 1.460 do Código Civil anterior.
II Restando ausente impugnação ao fundamento do acórdão recorrido, incide, 
por analogia, o enunciado 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
Recurso não conhecido."
(REsp n. 763.648/PR, Relator para acórdão Ministro CASTRO FILHO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/6/2007, DJ de 1/10/2007, p. 272)
 

Na espécie, o Tribunal estadual negou provimento à apelação, confirmando a 

sentença de improcedência do pedido de cobrança do seguro facultativo do veículo, firme no 

entendimento de que houve o agravamento do risco coberto, de modo a confirmar a licitude da 

negativa de cobertura pela seguradora, nos termos da seguinte fundamentação:
 

"A presente ação foi proposta visando haverR$47.370,00 (montante atribuído 
à causa), tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro do 
veículo descrito na inicial, que foi furtado, aos 09/09/2021. A apelante alega 
que seu filho, acidentalmente esqueceu-o aberto, com as chaves em seu 
interior, em uma via pública, por aproximadamente 25 minutos, mas a 
apelada recusou-se a pagar a indenização, sob alegação de agravamento do 
risco.
E, nos termos da r. sentença recorrida, a demanda foi julgada improcedente, 
condenando a apelante ao pagamento das custas, despesas processuais e 
honorários advocatícios de 10% sobreo valor atualizado da causa, observada 
a justiça gratuita.
Incontroverso que as chaves estavam no interior do veículo aberto, 
estacionado em via pública, localizada dentro de uma comunidade, sem 
policiamento. Assim, restou legítima a recusa da apelada em pagar a 

Documento eletrônico VDA42109691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 24/06/2024 22:46:45
Código de Controle do Documento: f7ee6d06-a2fb-4b1b-97e3-4dd7aed270c4



indenização, pois caracterizado o agravamento do risco, conforme disposto 
no art. 768 do CC. E, ainda que o filho da apelante não tenha agido de má-fé, 
forçoso reconhecer que se trata de conduta desidiosa e negligente. Nesse 
sentido, confiram-se precedentes desta c. Câmara:" (fl. 308)
 

Do excerto transcrito, constata-se que o egrégio Tribunal a quo, após o exame 

acurado dos autos, das provas, dos documentos, da natureza da avença e da interpretação das 

cláusulas contratuais, concluiu que o condutor do veículo agiu de forma desidiosa e negligente ao 

deixar as chaves no interior do veículo aberto, estacionado em via pública localizada dentro de 

uma comunidade sem policiamento, razão pela qual é legítima a recusa da seguradora em pagar a 

indenização securitária, ante o sinistro relativo ao furto do veículo segurado, na espécie, pois 

devidamente caracterizado o agravamento do risco.

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido está 

em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que 

atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

Ainda, a modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre o efetivo 

agravamento do risco pelo segurado, como pleiteia a parte ora agravante, demandaria o 

revolvimento do suporte fático-probatório dos autos e das cláusulas contratuais, o que é 

inadmissível em sede de recurso especial, por vedação das Súmulas 5 e 7 do STJ.
No mesmo sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DE VIDA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CAUSA 
DO SINISTRO. EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. MORTE ACIDENTAL. 
AGRAVAMENTO DO RISCO. DESCARACTERIZAÇÃO. DEVER DE 
INDENIZAR DA SEGURADORA. ESPÉCIE SECURITÁRIA. COBERTURA 
AMPLA. CLÁUSULA DE EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. SEGURO DE 
AUTOMÓVEL. TRATAMENTO DIVERSO. SÚMULA Nº 620/STJ. CONDUTA 
INTENCIONAL. INEXISTÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA. SÚMU LA Nº 284/STF. (...)
3. No seguro de vida, ao contrário do que ocorre no seguro de automóvel, é 
vedada a exclusão de cobertura na hipótese de sinistros ou acidentes 
decorrentes de atos praticados pelo segurado em estado de insanidade 
mental, de alcoolismo ou sob efeito de substâncias tóxicas (Carta Circular 
SUSEP/DETEC/GAB nº 8/2007).
4. As cláusulas restritivas do dever de indenizar no contrato de seguro de vida 
são mais raras, visto que não podem esvaziar a finalidade do contrato, sendo 
da essência do seguro de vida um permanente e contínuo agravamento do 
risco segurado.
5. No caso em apreço, aplica-se o entendimento consagrado na Súmula nº 
620/STJ.
6. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem, que, a 
partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos, concluiu que não 
houve conduta intencional do segurado no agravamento do risco, encontra 
o óbice da Súmula nº 7/STJ. (...)
8. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.215.664/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
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BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA AFASTADA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO PELO AGRAVAMENTO 
INTENCIONAL DO RISCO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA QUE DEMANDA O REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 
5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A modificação do entendimento alcançado pelo Tribunal de origem (no 
tocante à configuração do agravamento intencional do risco por parte do 
segurado, reputando legítima a negativa de indenização ao seguro 
contratado) demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o 
reexame de fatos e provas, o que é inviável no âmbito do recurso especial, 
permanecendo incólume a aplicação das Súmulas 5 e 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.322.374/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 21/8/2023, DJe de 23/8/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA 
AUTORA. (...)
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que "a cláusula de 
gerenciamento de riscos, em si, é legal e compatível com os contratos de 
seguro" (REsp 1.314.318/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe de 06/09/2016).
3. Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem, na parte 
relativa ao exame da ocorrência de agravamento do risco apto a afastar a 
cobertura contratual, ensejaria o necessário revolvimento das provas 
constantes dos autos, bem como a interpretação das previsões contratuais, 
providências vedadas em sede de recurso especial, ante os óbices 
estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 
deu solução a causa a Corte de origem.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, de plano, 
negar provimento ao agravo em recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.828.290/SC, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 24/11/2021)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REAVALIAÇÃO DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO. DESCABIMENTO. SUCUMBÊNCIA. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou incursão no contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a conduta do 
agente agravou o risco, de modo a isentar a seguradora do pagamento do 
seguro, nos termos do contrato firmado entre as partes. Decidir de modo 
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contrário demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado em 
recurso especial.
3. Não cabe ao STJ o exame de dispositivos da Constituição, mesmo que para 
prequestionar matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando o valor dos honorários 
sucumbenciais arbitrado na origem se distancia dos parâmetros da 
razoabilidade e da proporcionalidade, a jurisprudência desta Corte permite 
sua revisão em sede de recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 951.195/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe de 22/8/2019)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALTA VELOCIDADE E DIREÇÃO PERIGOSA. 
TERCEIRO CONDUTOR. AGRAVAMENTO DO RISCO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, após análise acurada das provas constantes dos 
autos e das cláusulas contratuais, concluiu que o condutor do veículo 
segurado estava em alta velocidade e dirigindo de forma perigosa no 
momento do sinistro, agravando intencionalmente o risco objeto do 
contrato, sendo assim lícita a negativa de cobertura pela seguradora. Assim, 
rever tal conclusão demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios 
dos autos e a interpretação de cláusula contratual, o que é inviável em 
recurso especial, ante a incidência das Súmulas 5 e 7, do STJ.
2. A configuração do risco agravado não se dá somente quando o próprio 
segurado se encontra alcoolizado na direção do veículo, mas abrange 
também os condutores principais (familiares, empregados e prepostos). 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.349.829/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/6/2019, DJe de 28/6/2019)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONDUTOR DO VEÍCULO: FILHO 
DO SEGURADO. EMBRIAGUEZ DETERMINANTE. AGRAVAMENTO DO 
RISCO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSONÂNCIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou a prova dos autos, 
para concluir que o condutor do veículo - filho do segurado - estava 
embriagado no momento do acidente e que essa condição foi determinante 
para o agravamento do risco e a ocorrência do acidente de trânsito. Alterar 
esse entendimento é inviável em recurso especial.
3. Conforme entendimento do STJ, "a configuração do risco agravado não 
se dá somente quando o próprio segurado se encontra alcoolizado na 
direção do veículo, mas abrange também os condutores principais 
(familiares, empregados e prepostos). O agravamento intencional de que 
trata o art. 768 do CC envolve tanto o dolo quanto a culpa grave do 
segurado, que tem o dever de vigilância (culpa in vigilando) e o dever de 
escolha adequada daquele a quem confia a prática do ato (culpa in 
eligendo)" (REsp 1.485.717/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
14/12/2016).
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4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.613.167/PR, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2018, DJe de 14/5/2018)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. SEGURO DE AUTOMÓVEL. FURTO. RECUSA DE 
COBERTURA. ALEGAÇÃO DE INCREMENTO DO RISCO. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A exegese de cláusula contratual e a análise do acervo fático-probatório 
dos autos para o fim de verificar o alegado agravamento do risco encontra 
óbice no teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp n. 387.106/PR, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe de 19/12/2014)
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão 

agravada e, em novo exame, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial 

e, na extensão, negar-lhe provimento. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.334.233 / SP
Número Registro: 2023/0113164-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10207817920218260005 20220000850350

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTELINA MOREIRA ALVES
ADVOGADO : MARCO ANTONIO LIMA - SP177318
AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADO : MARCIO ALEXANDRE MALFATTI - SP139482

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTELINA MOREIRA ALVES
ADVOGADO : MARCO ANTONIO LIMA - SP177318
AGRAVADO : LIBERTY SEGUROS S/A
ADVOGADO : MARCIO ALEXANDRE MALFATTI - SP139482

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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